LEVANTAMENTO DE QUESTÕES PARA ELABORAÇÃO DE FAQ NO SITE DO MDIC (LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO)
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	TEMA:
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	Mercosul
	1. O que é o MERCOSUL?


	O Mercado Comum do Sul – Mercosul, é uma união aduaneira instituída pelo Tratado de Assunção, assinado em 26.03.91, pela Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, com o objetivo de promover o desenvolvimento dos quatros países, mediante a conformação de um espaço econômico ampliado e, conseqüentemente, por uma inserção mais competitiva na economia internacional.

	Mercosul
	2. Qual é a base legal do MERCOSUL no Brasil?


	· Decreto nº 350, de 21.11.91 – promulga o Tratado de Assunção;

· Decreto nº 922, de 10.09.93 – promulga o Protocolo de Brasília assinado em 17.12.91, que estabelece as distintas etapas e procedimentos para a solução de controvérsias no MERCOSUL; e

· Decreto nº 1.901, de 09.05.96 – promulga o Protocolo de Ouro Preto, assinado em 17.12.94 que definiu a estrutura institucional do MERCOSUL e conferiu ao bloco sulamericano personalidade jurídica de Direito Internacional

	
	3. Qual o objetivo do MERCOSUL?
	A constituição de um Mercado Comum entre países integrantes, por meio de:

· Livre circulação de bens, serviços e fatores de produção;

· Eliminação das barreiras tarifárias e não-tarifárias no comércio entre os países membros;

· Adoção de uma Tarifa Externa Comum (TEC);

Coordenação das políticas macroeconômicas e setoriais

	
	4. Que países compõem o MERCOSUL atualmente?
	Apenas os signatários do Tratado de Assunção: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela (em processo de adesão). O Chile e a Bolívia participam do bloco como associados, porque cada um deles firmou com o Mercosul amplos acordos de livre comércio, em 1996. 

	
	5. Qual é a estrutura institucional do MERCOSUL?
	· Com a assinatura do Protocolo de Ouro Preto, em 17.12.94, o MERCOSUL estabeleceu sua estrutura institucional da seguinte forma:

· Conselho do Mercado Comum (CMC), órgão superior responsável pela condução política do processo de integração;

· Grupo Mercado Comum (GMC), órgão executivo que toma as providências necessárias ao cumprimento das decisões adotadas pelo Conselho e fixa programas de trabalho que assegurem avanços para o estabelecimento do Mercado Comum;

· Comissão de Comércio do  MERCOSUL (CCM), órgão encarregado de assistir ao GMC, tendo dentre suas competências a de velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial comum nos Estados-Partes para o funcionamento da União Aduaneira;

· Comissão Parlamentar Conjunta, órgão representativo dos Parlamentos dos Estados-Partes, com a incumbência de acelerar os procedimentos internos para a pronta entrada em vigor das normas emanadas dos órgãos do MERCOSUL;

· Foro Consultivo Econômico-Social, órgão de representação dos setores econômicos e sociais;

· Secretaria Administrativa, órgão de apoio operacional, com sede em Montevidéu-Uruguai.

	Mercosul
	6. Qual é o instrumento que normatiza as operações comerciais no MERCOSUL?


	O Acordo de Complementação Econômica – ACE nº 18, assinado em 29.11.91 e implementado no Brasil pelo Decreto nº 550, de 27.05.92. O texto deste Acordo e seus protocolos modificativos podem ser encontrados, na internet, nos seguintes endereços: www.mercosur.org.uy e www.aladi.org.

	
	7. O que é a tarifa externa comum (TEC)?
	É o pilar da União Aduaneira. A TEC é composta da Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), código e descrição, e das alíquotas do imposto de importação, tendo sido implantada pelos Estados-Partes a partir de 01.01.95. 

Em função dessa implantação, todos os produtos importados de países não-participantes do MERCOSUL estão sujeitos à mesma alíquota de imposto de importação ao serem internalizados em qualquer dos Estados-Partes. Alguns produtos estão excetuados temporariamente da TEC, por prazos determinados.

A TEC tanto na versão Word quanto em Excel encontra-se disponibilizada no endereço http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=3361.

	
	8. O que são as listas de exceções à tarifa externa comum?
	As lista de exceções à TEC tem sido utilizadas pelos países do Mercosul desde o início de sua vigência para dar tratamento tarifário diferenciado a alguns produtos aos quais a TEC não pode ser momentaneamente aplicada.

No caso do Brasil e Argentina, tais exceções compreendem uma lista de exceção com 100 itens para cada Estado-Parte e uma outra de Bens de Informática e de Telecomunicações que poderão ser mantidas até 31/12/2015. para Paraguai, até 31/12/2019 e Uruguai até 31/12/2017. 

Também se encontram disponibilizadas pela SECEX, no endereço http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=3361

	
	9. O que é a nomenclatura comum do MERCOSUL?
	É a Nomenclatura utilizada por todos os Estados-Partes, nas operações de comércio exterior, em substituição às antigas nomenclaturas  nacionais. A Nomenclatura Comum do MERCOSUL-NCM, é baseada no Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias - SH, da Organização Mundial de Aduanas - OMA, possuindo oito dígitos, dos quais os seis primeiros pertencem ao Sistema Harmonizado e são comuns a todas as nomenclaturas modernas.

	
	10. Qual é a estrutura do sistema harmonizado de designação e codificação de mercadorias?
	O Sistema Harmonizado distribui os produtos objetos de comércio internacional em 21 seções e 96 capítulos, atendendo às especificidades  dos produtos, tais  como sua origem (animal ou vegetal), matéria constitutiva, aplicação e outros parâmetros que possam caracterizar os produtos. Esse Sistema obedece um ordenamento numérico lógico-crescente de acordo com o nível de sofisticação do produto.

	Mercosul
	11. A NCM pode sofrer alterações?
	Sim. As alterações podem ocorrer em decorrência de decisões do Comitê do Sistema Harmonizado da OMC, que aprimora o SH a cada 4 anos, ou por decisões internas do Mercosul, por decorrência de solicitação do setor privado ou de órgãos governamentais. Geralmente, para abertura de item específico  que atenda aos interesses do setor  ou por necessidade de transferência estatística e, ainda, para modernização da nomenclatura devido aos avanços tecnológicos.

	
	12. As alíquotas da tarifa externa comum podem ser alteradas?
	Sim. As alíquotas podem ser alteradas por solicitação de qualquer Estado-Parte ou dos setores privados, obedecendo os critérios adotados para a elaboração da TEC. Os pedidos de elevação das alíquotas visam proteger as novas produções regionais. As solicitações de redução estão relacionadas a mercadorias que não são produzidas regionalmente e visam reduzir os custos de internalização desses produtos.

	
	13. Como podem ser feitos os pedidos de alteração da NCM e da TEC?
	Os pedidos de alteração de alíquotas da TEC ou da Nomenclatura Comum do MERCOSUL devem ser apresentados ao Departamento de Negociações  Internacionais –DEINT, de acordo com o formulário aprovado pelo MERCOSUL. Maiores informações podem ser obtidas na página  http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=1849.

	
	14. Se uma empresa brasileira quiser exportar para quaisquer dos países-membros do MERCOSUL, que procedimentos específicos deverá adotar?
	Os procedimentos são aqueles comuns a qualquer operação de exportação, sendo que, no caso de uma exportação para o MERCOSUL, o exportador, quando do registro da exportação, deverá indicar o código ACE N.º 18, disponível no SISCOMEX.

Finalmente, o exportador deverá providenciar o Certificado de Origem a ser enviado ao importador. Esse certificado poderá ser obtido nas entidades credenciadas junto à Associação Latino-Americana de Integração - ALADI. A lista completa das entidades encontra-se disponível no seguinte endereço: www.desenvolvimento.gov.br.

	
	15. Para que o produto brasileiro circule livre de tarifa de importação dentro do MERCOSUL deve ser cumprida alguma exigência?
	Sim. O produto deve estar acompanhado do Certificado de Origem do MERCOSUL. Para tanto, deve preencher determinados requisitos para ser considerado originário de um dos Estados-Partes do bloco.

	
	16. Qual o índice de nacionalização do MERCOSUL?
	De acordo com o estabelecido no Regulamento de Origem MERCOSUL, as mercadorias que tiverem que cumprir com  índice de conteúdo regional deverão observar o percentual de 60%. Este cálculo é feito considerando que o preço CIF dos materiais importados não exceda 40% do preço FOB de exportação, da mercadoria final.

	
	17. Como estão sendo conduzidas as operações de “drawback” no MERCOSUL?
	De acordo com o Artigo 2º da Decisão CMC 69/00, as operações de “drawback” e admissão temporária para o comércio intra-MERCOSUL estão autorizadas até 31/12/2016, sujeitas apenas ao cumprimento das legislações nacionais vigentes em cada Estado-Parte.

	Mercosul 
	18. Como deverá proceder o exportador brasileiro caso sua mercadoria sofra alguma restrição por parte de qualquer páis-membro do MERCOSUL?
	Deverá dar conhecimento de suas dificuldades ao Departamento de Negociações Internacionais da SECEX que submeterá o assunto à Seção Nacional da Comissão de Comércio do MERCOSUL - CCM, para exame. Em seus procedimentos, a CCM, órgão intergovernamental encarregado de velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial na União Aduaneira, estabeleceu um mecanismo de Consultas, que, em curto espaço de tempo, pode solucionar questões decorrentes de restrições identificadas no comércio entre os sócios.

	Aladi
	19. Que países compõem a ALADI?
	A ALADI reúne 13 países classificados em 3 categorias de acordo com suas características econômico-estruturais:

· de menor desenvolvimento econômico relativo:

· Bolívia

· Equador

· Paraguai

· de desenvolvimento intermediário:

· Chile

· Colômbia

· Cuba

· Panamá

· Peru

· Uruguai

· Venezuela

· demais países: 

· Argentina

· Brasi

· México


	Aladi
	20. Quais os tipos de acordos existentes no âmbito da ALADI?
	Os Acordos podem ser de Alcance Parcial ou Regional, diferindo entre si pela totalidade ou não de signatários entre os países-membros da Associação.

Os Acordos de Alcance Parcial – AAPs, são aqueles que não contam com a participação da totalidade dos países-membros da ALADI, sendo utilizados para aprofundar o processo de integração regional, através de sua progressiva multilateralização.

Os principais são:

· AAPs de Renegociação das Preferências Outorgadas no período 1962/1980 (período de transição da extinta ALALC) – são bilaterais, conhecidos simplesmente como Acordos de Alcance Parcial e seus direitos e obrigações são aplicados, exclusivamente, aos países que os subscrevem.

· AAPs de Complementação Econômica – chamados Acordos de Complementação econômica – ACEs, podem ser multi ou bilaterais, contendo dispositivos de política comercial mais amplo que os abrangidos pelos AAPs de Renegociação, citados anteriormente.

· AAR nº 4 – estabelece uma Preferência Tarifária Regional – PTR, nome pelo qual é conhecido.

Acordos de Alcance Regional de Abertura de Mercados – conhecidos como Listas de Abertura de Mercados – LAMs, visam promover um nivelamento econômico regional por meio de concessões unilaterais outorgadas aos países de menor desenvolvimento econômico relativo, pelos países classificados como “demais”.

	
	21. O que é preciso saber para exportar para algum país da ALADI?
	Primeiramente, deve ser verificado o código do produto, que pode ser encontrado no SISCOMEX. Logo após, o exportador deve checar se o item em questão está  negociado em algum Acordo firmado pelo Brasil. Ademais, o exportador deve classificar seu produto em NALADI/SH (classificação tarifária da ALADI), disponível no site www.aladi.org, bem como providenciar a emissão do Certificado de Origem junto a uma das entidades credenciadas e enviá-lo ao importador. 

Em caso de dúvida quanto à classificação, contatar a Secretaria da Receita Federal de sua região.


	Aladi
	22. Quem pode emitir no Brasil, o certificado de origem válido para os acordos da ALADI?
	O Certificado de Origem é emitido pelas Federações de Comércio, Indústria e Agricultura e algumas Associações Comerciais, habilitadas junto à ALADI para tal fim.

A lista de entidades credenciadas é objeto da Circular SECEX nº 44, de 13/11/00, disponível no site do Ministério do desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior www.desenvolvimento.gov.br

	
	23. No âmbito da ALADI podem ser efetuadas operações comerciais com interveniência de operadores de terceiros países?
	Sim. Essas operações estão prevista tanto para operador de país membro como de não membro da Associação.

	
	24. Nesses casos como deve ser emitido o certificado de origem?
	O Certificado deverá ser emitido com o número da fatura comercial do operador, sendo que o produtor/exportador do país de origem deverá indicar no campo “OBSERVAÇÕES” que a mercadoria será faturada por terceiro país, indicando nome, razão social e domicílio do operador. Caso no momento da expedição do Certificado não se conheça o número da fatura do operador, a área correspondente daquele documento não deverá ser preenchida, devendo o importador apresentar às autoridades aduaneiras uma declaração jurada que justifique o fato, contendo o número e data da fatura comercial e do Certificado de Origem que amparam a operação.

	
	25. Qual a diferença entre regime de origem da ALADI e do MERCOSUL?
	O Regime de Origem da ALADI é mais flexível que o do MERCOSUL, pois permite que os produtos tenham 50%, no mínimo, de conteúdo nacional para todos os países, exceto para os de menor desenvolvimento econômico, que poderão ter 40%.

No Regime de Origem do MERCOSUL é necessário que o produto apresente 60% de conteúdo regional.


	Acordo de Comércio Preferencial
	26. O que é um acordo de comércio preferencial?
	Uma das primeiras ações ao processo de integração econômica entre países é o estabelecimento de um tratado de comércio, em que é criado um acordo de comércio preferencial. Nesses acordos, os países signatários estabelecem tratamentos diferenciados para os produtos negociados.

Há dois tipos básicos de acordos preferenciais: acordos com margens de preferências fixas e acordos de livre-comércio.

No acordo com margens de preferências fixas, os países envolvidos negociam preferências tarifárias, reduzindo percentualmente as alíquotas de importação de certos produtos entre os signatários do acordo (margens de preferência). Nele as tarifas não são necessariamente eliminadas. O objetivo futuro de um acordo de margens de preferências fixas é servir como primeira etapa para facilitar as negociações subsequentes, com vistas ao estabelecimento de um acordo de livre comércio.

A diferença entre um acordo de margens de preferências fixas e um acordo de livre comércio é simples. No acordo de livre comércio, os países signatários concordam em criar uma área de livre comércio, onde as barreiras tarifárias entre aqueles países são eliminadas. Na área de livre comércio, cada país tem autonomia no que se refere ao seu comércio interno e também no comércio exterior com terceiros países, não-signatários do acordo.

Em uma etapa mais avançada de integração estão as uniões aduaneiras, em que os países signatários, além da eliminação de barreiras internas, estabelecem uma tarifa externa comum (TEC) e uma política comercial externa comum que será utilizada no comércio com outros países que não fazem parte da união.

A formação de acordos preferenciais de comércio é uma exceção ao Artigo I do GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio), estabelecido em 1947. Este Artigo determina o Tratamento Geral de Nação Mais Favorecida - NMF (que é o tratamento não-discriminatório entre países signatários do Acordo Geral). As regras para acordos de comércio preferencial (áreas de livre-comércio, uniões aduaneiras e acordos de transição – como o de margens de preferências fixas) são determinadas pelo Artigo XXIV do GATT.

	
	27. E o que é uma margem de preferência?
	Margem de preferência é o “desconto” que incide sobre a tarifa de importação de países signatários de um acordo de comércio preferencial. Ou seja, o resultado após a aplicação da margem de preferência é a diferença entre a alíquota cobrada de terceiros países (tarifa de “Nação Mais Favorecida” – NMF) e a tarifa resultante cobrada de um país signatário. Tal tarifa pode chegar a zero, caso a preferência estabelecida em um acordo seja de 100%. 


	Normas Preferenciais e Não Preferenciais
	28. Qual a diferença entre normas preferenciais e não preferenciais? 


	a) Normas de origem preferenciais - regulamentos que são negociados entre as partes signatárias de acordos preferenciais de comércio, cujo objetivo principal é assegurar que o tratamento tarifário preferencial se limite aos produtos extraídos, colhidos, produzidos ou fabricados nos países que assinaram os acordos. Os elementos principais das regras de origem são: critérios de origem, condições de expedição e de transporte e provas documentais. Se as exportações forem realizadas para países com os quais o Brasil tem acordo de preferências tarifárias, é importante consultá-lo previamente. Nestes casos, se o produto for objeto de preferências pactuadas, para usufruir deste tratamento é necessário obter o Certificado de Origem. Este Certificado é o documento que permite comprovar se os bens cumprem os requisitos de origem exigidos em cada acordo e as condições estabelecidas. 

b) Normas de origem não preferenciais - conjunto de leis, regulamentos e determinações administrativas de aplicação geral, utilizados pelos países para a determinação do país de origem das mercadorias, desde que não relacionados a regimes comerciais contratuais ou autônomos que prevejam a concessão de preferências tarifárias. Esta categoria abrange todas as regras de origem utilizadas em instrumentos não preferenciais de política comercial, como na aplicação de: tratamento de nação mais favorecida, direitos antidumping e direitos compensatórios, salvaguardas, exigências de marcação de origem, restrições quantitativas discriminatórias ou quotas tarifárias, estatísticas e compras do setor público, entre outros. 

Essas normas são estabelecidas pelo país importador. Por isso, o MDIC não é autoridade responsável nem credencia entidades para emissão de certificados de origem não preferenciais.

	
	29. Quais são as entidades que emitem Certificados de Origem Preferenciais?  


	As entidades autorizadas pelo Governo Brasileiro a emitir Certificados de Origem Preferenciais, no âmbito dos Acordos Comerciais dos quais o Brasil é Parte, estão listadas na:

· Portaria SECEX nº 45, de 23 de dezembro de 2011; 

· Portaria SECEX nº 2, de 17 de janeiro de 2012; e 

· Portaria SECEX nº 11, de 04 de abril de 2012. 


	Sistema Geral de Preferências (SGP)
	30. O que é o SGP?


	Em 13 de abril de 1988, vários países em desenvolvimento, membros do chamado Grupo dos 77, incluindo o Brasil, assinaram, em Belgrado, Iugoslávia, um acordo constituindo o Sistema Global de Preferências Comerciais entre Países em Desenvolvimento (SGPC), no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Este acordo passou a vigorar em 19 de abril de 1989, tendo sido assinado em definitivo por 40 países. Atualmente conta com 43 países participantes outorgantes. 

Por meio do intercâmbio de concessões comerciais entre seus membros, o SGPC objetiva promover e ampliar os laços comerciais entre os países em desenvolvimento da África, Ásia e América Latina, não somente em benefício próprio, mas também em benefício do comércio global. Através do comércio exterior, os participantes do SGPC aspiram incrementar sua participação na economia global, identificando complementaridades entre as suas economias, de modo a abrir o enorme potencial para a cooperação comercial existente. No Brasil, o Acordo entrou em vigor em maio de 1991. 

Durante a Segunda Rodada de Negociações, lançada por meio da Declaração de Teerã, em 21 de novembro de 1991, foi aprovada a adesão do MERCOSUL como bloco, com uma lista única de concessões dos quatro Estados Partes. A Decisão CMC nº 51/00, de 14/12/00, do Conselho do Mercado Comum, aprovou o Projeto de Protocolo de Acesso do MERCOSUL ao Acordo sobre o SGPC e a Decisão CMC nº 52/00, de 14/12/00, aprovou a Lista de Ofertas do MERCOSUL em inglês e no SH-1996. Após as devidas internalizações dessas normas nos países, o MERCOSUL passou a negociar no SGPC como um bloco regional.

A XI UNCTAD, realizada no Brasil em junho de 2004, lançou a Terceira Rodada de Negociações do SGPC, denominada Rodada São Paulo, concluída em 15 de dezembro de 2010, em Reunião Ministerial de Foz do Iguaçu. 
Atualmente os países estão em fase de ratificação e implementação da Rodada São Paulo. Portanto, as preferências tarifárias concedidas por cada país e pelo MERCOSUL deverão entrar em vigência assim que essa etapa for concluída


	Sistema Geral de Preferências (SGP)
	31. Como funciona o o SGP e quais são os países outorgantes?


	O funcionamento do Sistema Geral de Preferências (SGP) foi idealizado no âmbito da UNCTAD - Conferência das Nações Unidas para que mercadorias de países em desenvolvimento pudessem ter acesso privilegiado aos mercados dos países desenvolvidos, em bases não recíprocas, superando-se, dessa forma, o problema da deterioração dos termos de troca e facilitando o avanço dos países beneficiados nas etapas no processo de desenvolvimento.

Por meio do SGP, certos produtos, originários e procedentes de países beneficiários em desenvolvimento e de menor desenvolvimento recebem tratamento tarifário preferencial (redução da tarifa alfandegária) nos mercados dos países outorgantes desse programa: União Européia (27 Estados Membros), Estados Unidos (inclusive Porto Rico), União Aduaneira da Eurásia (Cazaquistão, Rússia e Belarus), Suíça, Japão, Turquia, Canadá, Noruega, Nova Zelândia, e Austrália (esse último concede o benefício apenas aos PMD do Pacífico Sul). 

Cabe destacar que cada outorgante do SGP indica quais produtos são elegíveis ao tratamento tarifário preferencial de acordo com a classificação tarifária na sua própria nomenclatura, que difere de outorgante para outorgante.

	
	32. Como proceder para obter o benefício do SGP?


	Para obter o benefício, é necessário cumprir as seguintes exigências do país outorgante importador: 

· O produto deve estar coberto pelo esquema do SGP do outorgante (ver listas de mercadorias com direito ao tratamento tarifário preferencial do SGP do outorgante); 

· O produto deve ser originário do país beneficiário exportador (ver as Regras de Origem estabelecidas pelo outorgante); 

· O produto deve ser transportado diretamente do país beneficiário exportador para o país outorgante importador (ver definição de transporte direto no esquema do outorgante); e 

· Apresentação da prova de origem adequada à alfândega de desembarque do produto, que, em geral, é o Certificado de Origem Formulário A (Form A). 

Vale lembrar que são considerados originários os produtos inteiramente produzidos no país, bem como produtos que tenham sido fabricados com insumos importados ou de origem indeterminada, desde que esses insumos passem por uma "transformação substancial", de acordo com as Regras de Origem estabelecidas pelo outorgante.


	Sistema Geral de Preferências (SGP)
	33. O que é o Certificado de Origem Form A e qual sua utilidade?


	O Certificado de Origem Form A é o documento por meio do qual o governo do país exportador beneficiário do Sistema Geral de Preferências atesta que os produtos nele relacionados foram produzidos em consonância com as regras especificadas pelo outorgante no âmbito do Sistema. É emitido como prova documental de origem exclusivamente para a solicitação das preferências tarifárias do SGP, mediante pedido por escrito do exportador ou de seu representante autorizado. Os Estados Unidos, o Canadá e a Nova Zelândia são os únicos outorgantes que dispensam a apresentação do Form A.

O DEINT é a autoridade governamental competente pela administração do SGP no Brasil, e a competência para a emissão, com a devida chancela governamental exigida pelos outorgantes, foi delegada ao Banco do Brasil, conforme a Circular SECEX nº 5/2002.

	
	34. Quais entidades no Brasil são credenciadas para emitir e autenticar os Certificados de Origem do SGPC?


	As entidades brasileiras credenciadas para emitir e autenticar Certificados de Origem do SGPC são as seguintes:

· Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); 

· Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN); 

· Federação das Indústrias do Estado de Alagoas (FIEA); 

· Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM); 

· Federação das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB); 

· Federação das Indústrias do Estado da Paraíba (FIEPB); 

· Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP); 

· Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS); 

· Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG); 

· Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC); e 

· Federação das Indústrias do Estado do Pará (FIEPA).
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